
CONSERVAÇÃO DA
NATUREZA, BIODIVERSIDADE
E PATRIMÓNIO NATURAL
A L G A R V E - 2 0 2 5 - 0 8

NOVO FINANCIAMENTO



Objetivo: 
Reforçar a proteção e preservação da natureza, da biodiversidade e das
infraestruturas verdes, incluindo em meio urbano, é uma prioridade essencial.
Para isso, importa apoiar investimentos direcionados às áreas que integram o
Sistema Nacional de Áreas Classificadas, assegurando a sua valorização e
salvaguarda.

Estes investimentos devem também estender-se a territórios contíguos, sempre
que a continuidade territorial seja determinante para garantir os princípios de
conservação da natureza, da biodiversidade e do património natural. 

Incluem-se ainda neste esforço os territórios pertencentes à Rede Fundamental
de Conservação da Natureza (RFCN), bem como os corredores de conectividade
ecológica entre as suas áreas, promovendo tanto a integração local como a
valorização da estrutura ecológica regional.



Ações Abrangidas no Aviso
Ações de proteção e conservação da natureza e da biodiversidade; 

Infraestruturas verdes; 

Ações de promoção, sensibilização e comunicação. 

Área Geográfica Abrangida: 
Algarve (NUTS II) respeitando a delimitação geográfica e as condições
que foram estabelecidas no ITI aprovada.



Entidades Beneficiárias:
Beneficiários, previstos no artigo 65.º do Regulamento Específico da Área
Temática Ação Climática e Sustentabilidade (RE ACS), Portaria n.º 125/2024/1,
de 1 de abril, na sua redação atual, nomeadamente:

Municípios e suas associações;

Entidades do setor empresarial local;

Outras entidades de natureza pública ou associativa, sem fins
lucrativos, mediante protocolo ou outras formas de cooperação com as
entidades anteriormente referidas e desde que prevista no ITI Água e
Ecossistemas de Paisagem – Algarve e Alentejo



Período de
Candidaturas: 
O período para apresentação de
candidaturas tem início dia 
31/03/2025 
e decorrerá até dia
31/03/2026 

Financiamento: 
60%



Finalidades e objetivos: 

O Algarve é a região do
Continente que tem a maior
percentagem do território
em Áreas Classificadas
(37%), incluindo a Rede
Natura 2000, pelo que a sua
defesa e valorização é uma
peça fulcral no
desenvolvimento
sustentável na região.

Pretende-se assim contribuir para:
A conservação da natureza, biodiversidade e património
natural, especialmente as alinhadas com o Quadro de Ação
Prioritária da Rede Natura 2000 e respetivas prioridades
regionais, Planos de Ordenamento e Gestão das Áreas
Classificadas, Planos de Cogestão, Plano de Ação para as
Infraestruturas Verdes e a Biodiversidade no Algarve, e outros
instrumentos existentes, como forma de atingir,
nomeadamente, as metas da Estratégia Nacional de
Conservação da Natureza e Biodiversidade para 2030 (ENCNB
2030), no seu alinhamento com a Estratégia de Biodiversidade
da UE para 2030;



Finalidades e objetivos: 

Pretende-se assim contribuir para:

A valorização das áreas públicas florestais e de
proteção da biodiversidade associada a ações
de interesse coletivo, sobretudo a integrada na
Rede Natura 2000;

A conservação e valorização de geossítios e
monumentos naturais.

Especificamente em relação às Áreas
Classificadas os apoios estender-se-ão
aos territórios contíguos, integrando
corredores de conetividade ecológica,
em especial da Rede Fundamental de
Conservação da Natureza (RFCN).



Ações de proteção da biodiversidade atendendo às alterações climáticas,
recuperação e requalificação de ecossistemas degradados ou sujeitos a impactes
severos e valorização ambiental e gestão polivalente das áreas florestais públicas
promotoras da biodiversidade;

Ações de valorização do capital natural associado ao ordenamento, preservação e
recuperação da funcionalidade dos ecossistemas aquáticos, ribeirinhos e de
zonas húmidas, em áreas com estado de conservação desfavorável, incluindo a
reabilitação e renaturalização ecológica, bem como a promoção da navegabilidade
em conformidade com os valores em presença;

Criação de infraestruturas verdes associadas aos recursos hídricos, como
fomento da conetividade ecológica;

Ações de valorização dos espaços urbanos e periurbanos, mediante a
qualificação de espaços verdes com vista à resiliência num cenário de alterações
climáticas e criação de infraestruturas verdes contribuindo para o fomento da
biodiversidade em meio urbano;

Ações Elegíveis: 



Concretização das ações dos Programas de Reordenamento e Gestão da
Paisagem nos territórios vulneráveis, complementando as intervenções a
realizar no âmbito do PRR, quer ao nível das ações, quer em outros territórios
enquanto projetos de interesse coletivo;

Ações dirigidas à conservação e valorização de geossítios e monumentos
naturais;

Ações de prevenção e controlo de espécies invasoras;

Promoção de retenção de água nas linhas de água afluentes, beneficiando
as condições ambientais e contrariando a desertificação e criação de
infraestruturas verdes de suporte à visitação e usufruto de espaços, com a
recuperação/valorização de zonas notáveis do ponto de vista ambiental e
cénico, incluindo a criação de condições para a mobilidade ciclável e
garantindo exclusivamente usos compatíveis com a proteção dos valores
naturais e da biodiversidade em presença;

Ações Elegíveis: 



Ações de valorização do património natural e cultural associado aos
sistemas ribeirinhos no contexto rural do interior;

Promoção de retenção de água nas linhas de água afluentes, beneficiando
as condições ambientais e contrariando a desertificação e criação de
infraestruturas verdes de suporte à visitação e usufruto de espaços, com a
recuperação/valorização de zonas notáveis do ponto de vista ambiental e
cénico, incluindo a criação de condições para a mobilidade ciclável e
garantindo exclusivamente usos compatíveis com a proteção dos valores
naturais e da biodiversidade em presença;

Promoção do conhecimento sobre o património natural e cultural, incluindo
criação de centros de informação, realização de estudos, ações de
monitorização, sinalética, ações de planeamento, ordenamento e de
implementação de Planos de Ação e de Cogestão, entre outros;

Desenvolvimento de ações de sensibilização para a população em geral e da
população escolar em particular. 

Ações Elegíveis: 



Custos Elegíveis:
Aquisição de serviços para a elaboração de
estudos, projetos de arquitetura e engenharia
diretamente ligados às operações previstas como
elegíveis e prioritárias no âmbito das “Finalidades e
Objetivos” descritos no presente Aviso;

Trabalhos de construção civil e outros trabalhos de
engenharia;

Aquisição de serviços de fiscalização e coordenação
de segurança em obra;

Revisão de preços decorrente da legislação
aplicável e do contrato de empreitada, que incida
sobre o valor dos trabalhos efetivamente
executados;

 Testes e ensaios;

Aquisição de equipamentos, sistemas de
monitorização, informação, tecnológicos e software
que se revelem indispensáveis às “Finalidades e
Objetivos “descritos no presente Aviso;

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA) não
recuperável aplicável aos custos elegíveis apurados;

Em operações cujo custo elegível financiado seja
superior a 500.000,00€, é elegível a despesa com
realização de um vídeo, com uma duração não
inferior a um minuto, para apresentação da
operação, respetivos objetivos e resultados, com
cedência de direitos de autor às entidades
financiadoras;

Aquisição de terrenos indispensáveis à realização
da operação, por expropriação ou negociação
direta, de acordo com os limites e condições fixados
no ponto 2 do art.º 9º do REACS.



Contacte-nos
+351 927 949 670 
+351 244 060 880 

www.geoxxi.pt

geoxxi@geoxxi.pt

Rua Glória Barata Rodrigues,
n.º 223, 2415-577 Leiria 


